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RESUMO: 
Nossas vidas estão marcadas pelas transformações produzidas pelo processo de globalização. Atingem não 

apenas os grandes sistemas financeiros, mas reestruturam e re-significam as relações sociais, as percepções e 

as concepções que temos das coisas. Sob essa perspectiva, refletimos, alguns aspectos da relação entre 

globalização, economia, trabalho e a política educacional, em que os parâmetros culturais consequentes da 

predominância dos valores de mercado, incorrem na organização e nos objetivos da educação, assim como, 

na relação educador-educando. Incluída na lógica neoliberal, a educação encontra-se restringida a formação 

de trabalhadores onde a eficácia produtiva e a inserção profissional são valorizadas em detrimento da 

construção da criticidade e da política, estando o saber vinculado aos interesses econômicos. Este processo 

leva a questionar a própria função do educador e a relação que este estabelece com o educando, pois os 

vínculos estabelecidos nesta lógica, configuram-se como ligações econômicas, de consumo, mercadológicas. 

Num mundo habitado por indivíduos, culturalmente subjetivados pelo hedonismo, pela instantaneidade, pelo 

narcisismo e pelo desamparo, o consumo se torna o carro chefe na produção de sentidos, de prazer, de 

felicidade, de acolhimento. A incessante busca de prazer, ou de condições para desfrutar desse prazer, pode 

tornar a ideia de felicidade uma doce, ou talvez amarga ilusão. A felicidade passa a ser concebida como 

possibilidade de consumir. 
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Prá não dizer que não falei da Sibéria: 
 

Nas remotas regiões da Sibéria, no meio da estepe, de montanhas e de bosques 

impenetráveis, encontram-se as vezes povoações de mil e ate de dois mil habitantes, 

com casas de madeira desmanteladas e com duas igrejas – uma na povoação e a 

outra no cemitério - , povoações que se assemelham mais a fazendas dos arrabaldes 

de Moscou do que a aldeias; de maneira geral contam ate com comissários de 

policia, conselheiros e outros funcionários subalternos. Na Sibéria, apesar do frio, o 

serviço e quase sempre moderado e as pessoas levam uma vida simples e com 

poucas liberdades; seguem regras antigas, solidas, consagradas pelos séculos. Os 

funcionários, que na realidade desempenham o papel da nobreza siberiana, são 

indígenas, siberianos de origem ou vindos da Rússia, na sua maior parte da capital, 

seduzidos pelo ordenado certo, o pagamento dobrado e as sedutoras ilusões para o 

futuro. Entre eles, aqueles que conseguem decifrar o enigma da vida quase sempre 

ficam na Sibéria e ai se fixam com prazer. Depois acumulam riquezas, recompensas 

saborosas. Mas os outros, gente desorientada e que não sabe penetrar o enigma da 

existência, depressa se cansam da Sibéria e a si próprios perguntam tristemente qual 

o motivo por que foram atraídos para ai. Aguardam com impaciência o fim 

estipulado do seu serviço – três anos -, pedem imediatamente a transferência e 

regressam a suas casas, falando mal da Sibéria e trocando dela. Não tem razão, pois 

não só do ponto de vista do serviço, como em muitos outros, se pode abençoar a 

Sibéria, que tem um clima excepcional, e notável pelos seus ricos e hospitaleiros 

mercadores e pelos seus dignos habitantes. As mocas tem uma linda cor e são muito 

honestas. As aves de caca voam pelas ruas e vão cair nas mãos do caçador A 

campanha bebe-se mais do que se deve. O caviar e maravilhoso. Em algumas 

fazendas tiram-se cinco colheitas... De maneira geral, a terra e de uma fertilidade 

espantosa. O que e preciso e saber aproveita-la. E na Sibéria sabem fazê 

(DOSTOIEVSKI, 2008, p. 7). 

 

Talvez seja interessante adentrarmos ao “mundo Siberiano” partindo de algumas reflexões 

em relação a sociedade de controle capitalista. Na obra Império de Negri e Hardt (2000) podemos 

compreender a sociedade de controle com a sinalização dos próprios autores: 

 

(...) devemos entender a sociedade de controle, como aquela a qual mecanismos de 

comando se tornam cada vez mais “democráticos, cada vez mais imanentes ao 

campo social, distribuídos por corpos e cérebros dos cidadãos (...) o poder agora e 

exercido mediante maquinas que organizam diretamente o cérebro e os corpos no 

objetivo de um estado de alienação independente do sentido da vida e do desejo de 

criatividade (NEGRI; HARDT, 2000,p.42) 

 

 

A sociedade de controle nessa perspectiva traz a dimensão das relações sociais de forma 

que a vida passa a constituir o trabalho para a produção e como dizem (NEGRI; HARDT, 2000 

p.51) “(...) a produção é levada a trabalhar para a vida”. A produção biopolitica constitui as 

conexões da linguagem, da comunicação e vai construindo e organizando a trajetória da 

globalização Pensar as relações sociais do sujeito nesse contexto faz com que pensemos, de que 

forma esse sujeito constitui-se e como o trabalho se configura nessa ordem política emergente. 

Sendo assim a produção e a reprodução da vida estão em jogo e o biopoder faz essa regulação Os 

autores buscam na linguagem foucaultiana a dimensão do sujeito que se universaliza e que e 

conduzido pelo poder, para (NEGRI; HARDT apud FOUCAULT, 2000, p. 46): 

“(...) o controle da sociedade sobre os indivíduos não e feito apenas por meio da 



consciência ou da ideologia, mas também no corpo e com o corpo. Para a sociedade capitalista, a 

biopolitica e o que mais importa o biológico, o somático e o físico”. 

A sociedade contemporânea de controle, assim entendida faz com que compreendamos que 

a produção desta nova ordem imperial tem uma dimensão muito alem do econômico, do ideológico 

e produz, também, subjetividades. A produção das subjetividades neste contexto biopolitico traz a 

produção de necessidades e que vão muito alem da produção de mercadorias. As novas relações 

sociais fazem surgir, também, novas formas de conhecimento, há uma significativa valorização do 

trabalho intelectual. Enquanto tinha-se no trabalho fordista uma jornada de trabalho caracterizada 

pela vivacidade da vida nos termos do trabalho, hoje se tem a medida temporal modificada. O 

espaço se da nas inter-relações continuas, a vida e o trabalho são regulados pela imersão do fluxo 

político (biopolitico) entre vida/política. Não há mais possibilidade como na analise marxista em 

suas categorias primeiras, leia-se ortodoxas, porque agora se tem a capitalização da vida. Após 

passar pelas crises dos anos 60-70, os capitalistas estruturam um mecanismo de controle sobre o 

trabalho e trabalhador mais eficaz, ou seja, limitar-se a exploração corporal, por trabalho repetitivo 

e enclausurante, tal qual era feito nos modelos taylorista e fordista, não mais tem resultados 

positivos, pois produzem, como nas mediações de primeira e segunda ordem, revoltas e 

movimentos de contra poder (ANTUNES, 1999). 

Assim, resta ao capital, como forma e meio de ampliação do lucro, explorar a capacidade 

de “imaginação, os dotes organizativos, a capacidade de cooperação, todas as virtualidades da 

inteligência” (ANTUNES, 1999, p. 45), produzindo uma nova ordem na relação de trabalho. A 

dimensão da multidão (NEGRI E HARDT, 2000) entendida como uma possível alternativa dentro 

desta nova ordem política global, traz o significado de soma, ou conjunto das singularidades 

cooperantes, como uma rede que define as relações A multidão e o reconhecimento do outro, que se 

define com o outro, ou como falam os autores “(...) esse processo histórico de subjetivação foi 

revolucionário no sentido de que determinou uma mudança paradigmática e irreversível no modo de 

vida da multidão (...)” (NEGRI; HARDT, 2000, p.92). 

Pensar a multidão leva-nos a outra perspectiva na sociedade capitalista contemporânea, 

pensar o sujeito, suas subjetividades e desejos, inerentes a sua condição humana. Para 

(FOUCAULT, 1979), a dominação burguesa traz outras dimensões de dominação alem da 

exploração econômica e política. Constrói relações de poder e discursos de verdade, para o autor o 

poder não deve ser analisado como uma forca que subjuga um individuo ou uma classe sobre a 

outra: 

O poder deve ser analisado como algo que circula, ou melhor, como algo que só 

funciona em cadeia. Nunca esta localizado aqui ou ali, nunca esta nas mãos de 

alguns, nunca e apropriado como uma riqueza ou um bem. O poder funciona e se 

exerce em rede. Nas suas malhas os indivíduos não só circulam, mas estão sempre 

em posição de exercer este poder e, de sofrer sua ação; nunca são o alvo inerte ou 



consentido do poder, são sempre centros de transmissão Em outros termos, o poder 

não se aplica aos indivíduos, passa por eles (...) efetivamente, aquilo que faz com 

que um corpo, gestos, discursos e desejos sejam identificados e constituídos 

enquanto indivíduos e um dos primeiros efeitos do poder. Ou seja, o individuo não e 

o outro do poder: e um de seus primeiros efeitos(...)( FOUCAULT, 1979,p.183). 

  

A sociedade contemporânea traz com novas formas de trabalho, também novas 

configurações das relações sociais. Essas mudanças fazem com que pensemos como o trabalho, 

com essas novas perspectivas adentram na dimensão humana e nas suas singularidades cotidianas e, 

como bem analisa FOUCAULT (1979), o poder deve ser pensado alem do poder do Estado, 

evidenciando uma perspectiva analítica de outras existências do poder, como diz FOUCAULT 

(1979), “nada mudara a sociedade se os mecanismos de poder que funcionam fora, abaixo e ao lado 

dos aparelhos de Estado a um nível muito mais elementar cotidiano, não forem modificados”. 

Dessa forma o poder passa a ser entendido como relações de poder, ou seja, praticas de 

poder nas relações Como o autor traz em sua obra, o poder se estrutura sem localizar-se num lugar 

privilegiado ou exclusivo, mas abrange toda a organização da estrutura social (FOUCAULT, 1979). 

FOUCAULT (1979) ao analisar o poder traz a dimensão da releitura epistemológica que 

permeou a concepção de poder inspirada pelo modelo econômico que o toma como um valor 

capital. O autor coloca as relações de poder em uma dimensão que foge ao determinismo do direito 

e da repressão Suas analises permitiram que outras perspectivas explicativas adentrassem nas 

abordagens epistemológicas, para dar conta de realidades que o capitalismo da sociedade de 

controle, analisados por NEGRI e HARDT (2000) trazem para a discussão, visto o materialismo 

histórico de Marx responder a sociedade capitalista a luz do século XIX. 

Uma das mais fecundas criticas a primazia explicativa que valoriza os conflitos de classe 

nos processos sociais capitalistas vem da sociologia feminista. A analise dessa sociologia traz uma 

voz que fala em nome de opressões, que foge ao determinismo de uma opressão de uma face, que 

privilegia a opressão de classe. O marxismo, para a sociologia feminista, ocultou a opressão sexual 

e conferiu ao projeto emancipatório um lugar secundário 

Desta forma, tem-se uma tensão relacional entre feminismo e marxismo a partir da década 

de oitenta, principalmente. Com essa problemática teórica, a sociologia feminista busca em autores, 

como Foucault, suas referencias. Como assinala (SANTOS, 2006, p.43), “(...) Marx ensinou-nos a 

ler o real existente segundo uma hermenêutica de suspeição e ensinou-nos a ler os sinais de futuro 

segundo uma hermenêutica de adesão O primeiro ensinamento continua vivo a ser precioso, o 

segundo tornou-se perigoso (...)”. 

Na sociedade capitalista de controle trazida por NEGRI e HARDT (2000), poder- se-a 

encontrar espaços, vácuos, necessidades explicativas que reclamam uma hermenêutica de 

suspeição, da mesma forma que Marx concebeu. 

 



(...) A solidez do marxismo reside essencialmente em necessitarmos dessa 

hermenêutica de suspeição para decidir sobre o que do marxismo deve ser desfeito 

no ar. exercê-la  igualmente contra o marxismo com o objetivo de agudizar, não de 

obnubilar, a vontade de utopia e hoje talvez a melhor maneira de honrar a brilhante 

tradição que ele instaurou. Sobretudo hoje, quando, como já dizia Walter Benjamim, 

a crise, a verdadeira crise, e continuar tudo como esta (SANTOS, 2006, p. 45). 

 

A analise da sociedade capitalista e suas alteridades, seja nas relações trabalho/sujeito ou 

sujeito/subjetividades, devem ser pensadas com cautela, visto a complexidade da estrutura social da 

sociedade, que regula, define o cotidiano global e também local. 

Fogem aos nossos questionamentos as categorias de analise, pressupostos que ate então 

nos ofereciam uma epistemologia para tornar inteligível, tudo que emerge na imensidão das 

subjetividades dos indivíduos, que advém de seu trabalho, da sua construção de sujeito desejante, 

dentro da rede de relações da multidão cooperante global. As revisões que alguns autores (as) vem 

construindo a partir dessa complexidade global e capitalista da sociedade de controle, como por 

exemplo, Ricardo Antunes (1999) na obra Os Sentidos do Trabalho, nos assinala para uma releitura 

de alguns conceitos, como o autor faz no capitulo VI da obra citada, onde encontraremos um 

interessante avanço no conceito de classe social, conceito tão caro ao marxismo. 

Essa releitura, ou ressignificacao permite o avanço conceitual na busca de particularidades 

das novas formas sociais de relações de trabalho. A releitura deste conceito permite incluir novas 

analises de categoria, como por exemplo, a categoria de gênero, categoria que se difunde 

amplamente na década de 1990, trazendo novos objetos de estudo para que se construam novos 

conhecimentos. 

ANTUNES (1999) traz uma redefinição da classe trabalhadora, a qual denominara “A 

Classe Que Vive Do Trabalho”, ampliando a noção de classe trabalhadora, para o autor o trabalho 

hoje se complexifica e é socialmente combinado e intensificado. Inclui uma totalidade de mulheres 

e homens que vendem sua forca de trabalho. Compreendemos a partir dessa analise que ANTUNES 

(1999) discute o trabalho contemporâneo, considerando o reconhecimento de que o mundo do 

trabalho sofre alteridades importantes e, ao longo do capitulo VI “A Classe Que Vive Do Trabalho” 

(p.101-117), discorre pontuando essas mudanças e analisando-as. A dimensão de gênero e classe 

evidencia a forca do trabalho feminino que aumenta e é absorvido pelo capital, mas que traz, 

também, uma crescente precarização, desigualdade salarial e de direitos em comparação trabalho 

masculino. O autor analisa a divisão sexual do trabalho que se organiza a partir do capital 

contemporâneo, evidenciando que este absorve o trabalho feminino na mesma proporção que as 

coloca em condições de desqualificação Ha uma forte e visível distinção entre trabalho masculino e 

feminino. 

Essas analises segundo ANTUNES (1999) permite uma relação entre classe e gênero, o 

que traz a luz das analises o universo do mundo produtivo e improdutivo, ocorre na mesma medida 



em que são construídas as diferenças sexuais do trabalho, muito bem apropriadas pelo capitalismo. 

A teoria marxista esteve presente, de forma determinante na historiografia brasileira ate a década de 

1980, enfatizando a historia econômica, onde a historia de homens e mulheres sofre a determinação 

histórica e estrutural, ocorrendo o esquecimento da individualidade e do acontecimento, muitos 

autores (as) farão a critica ao marxismo entendendo suas limitações para o conhecimento da 

Historia, como faz Philippe Tetart (2000), ao entender que o marxismo reduz as explicações do 

conhecimento, como se todas as sociedades humanas tivessem a mesma evolução e assim 

eliminando a diversidade e o tempo de cada sociedade. 

Tivemos muitas contribuições com os Annales, através, por exemplo, da ampliação das 

fontes documentais, da problematização do dialogo com outras ciências sociais, com a Nova 

Historia se faz a historia das mentalidades, das particularidades, das sensibilidades, das micro-

historias, dos excluídos, dos esquecidos da historia. 

Na verdade essa discussão faz com que pensemos as mudanças cientificas como rupturas 

epistemológicas e revoluções cientificas, expressões usadas por Chauí (2000) quando a autora 

analisa a ciência e suas modificações ao longo do tempo. 

O estudo de fenômenos ocorre através do emprego de teorias, e métodos, que estão ao 

alcance no campo do trabalho do pesquisador. Assim, acontece com os historiadores e quando esses 

procedimentos e conceitos não mais explicam suas interrogações, havendo de certa forma um 

problema de ordem epistemológica e, conduzindo a elaboração de novas teorias, métodos que sejam 

possíveis para a busca do conhecimento desejado. 

Sob essa perspectiva, refletimos, também, alguns aspectos da relação entre globalização 

econômica, trabalho e a prática educacional, em que os parâmetros culturais consequentes da 

predominância dos valores de mercado, incorrem na organização e nos objetivos da educação e da 

escola, assim como, na relação educador-educando. 

Esta discussão nos remete a indagações e sensações que, de tempos em tempos, nos 

movem na busca da compreensão e nos paralisam diante do estranhamento. Estranhamento e 

compreensão por sermos sujeitos da educação, conscientes do pertencimento a um universo 

simbólico que o ordena e o legitima e da diversidade que constitui esta universalidade. Conjunto de 

símbolos que é repartido e (re)produzido entre coletividades e individualidades por não podermos 

abarcar tudo o que esta posto, mas também pela capacidade/necessidade de criar. Estranhamento e 

compreensão igualmente por sermos sujeitos que refletem sobre os campos de formação e atuação, 

ou seja, que refletem sobre as vivencias, embora sempre exista o que não se consegue refletir. 

Cabe ainda perguntar: como interpretamos a violência escolar e como nos interpretamos 

nestas relações, na medida em que são referentes as conflitualidades e imbricamentos diários entre 

os sujeitos escolares. Outra questão e como nos compreendemos através do binômio local-global, 



em processos de enquadramento e/ou de rupturas (e aqui um termo não ocorre em detrimento do 

outro), no sentido da singularidade e da generalidade das relações Questões amplas que não 

resultam em respostas, quer sejam elas também amplas ou simplificadas, mas apenas em 

possibilidades interpretativas resultantes da confluência de discursos, de vivencias e de diálogos 

estabelecidos. 

Para a compreensão do conhecimento como possibilidade interpretativa, partimos do 

pressuposto de que há uma transformação na percepção do conhecimento em que este não e mais 

compreendido como objeto exterior, ao contrario, e a partir do sujeito que esse se organiza, através 

de desafios próprios e do reconhecimento de possibilidades. Nesta perspectiva, Morin (2004) fala 

da necessidade do conhecimento ser percebido como um “conhecimento em movimento” em que 

tanto o ato do conhecimento não possa ser dissociado da vida humana e da relação social como o 

próprio sujeito cognoscente se perceba como objeto do seu próprio conhecimento, alterando a 

relação sujeito/objeto concebida pela modernidade (MORIN, 1999). Assim, o grande desafio da 

educação e trabalhar com os conhecimentos através de relações sociais e culturais e através de redes 

de sentido que possibilitem transformações de concepções e realidades. 

Através destas concepções e pela referencia ao paradigma da complexidade nossas 

reflexões devem ser concebidas como possibilidades interpretativas e não como verdades absolutas, 

para descontentamento de Descartes. 

Em “um discurso sobre as ciências”, Boaventura de Souza Santos, nos apresenta a 

concepção de que o conhecimento passa a ser construído através de temáticas de interesse em que 

confluem visões e não pela disciplinarização/fixidez teórica Escreve o autor (2009, p.76): “(...) o 

conhecimento avança a medida que o seu objeto se amplia, ampliação que, como a da arvore, 

procede pela diferenciação e pelo alastramento das raízes em busca de novas e mais variadas 

interfaces”. Concebe-se que a escolha dos paradigmas produz traduções da realidade, interpretações 

e por isso diferentes formas de ação perante ela. Da mesma forma, as escolhas comportam 

possibilidades e limites interpretativos e discursivos que deixam brechas para questionamentos 

presentes e respostas futuras e que, talvez, não cheguem a contemplar todas as pretensões contidas 

no projeto inicial deste texto. 

Sem duvida, estamos cientes da, tão falada, impossível neutralidade no processo de 

produzir discursos e do agir. Assim como, da necessidade de assumir os discursos e os espaços que 

ocupamos e que nos ocupam e da vontade de não apenas pronunciar sentidos, mas conduzir a uma 

reflexão que sirva como uma possibilidade de compreensão de aspectos que compõem a diversidade 

dos discursos/ações produzidos sobre a educação e, especificamente, sobre a escola e na escola. 

Escola compreendida como um espaço/tempo perpassado pelas vivencias em outros espaços/tempos 

da existência dos sujeitos educadores e educandos, no sentido da recursividade, e que cuja 



“formalidade” e constituída por brechas e vieses (in)compreendidos. Quica, sejam estas brechas e 

vieses que fogem a nossa reflexão que germina a violência, sobretudo porque encontramo-nos em 

emoções e ações cotidianas de agressões mascaradas na efemeridade e superficialidade das 

relações. 

Sem duvida, as transformações sociais e culturais refletem-se nos objetivos educacionais, 

nas relações de trabalho, nas convivências cotidianas e na percepção do outro e de si. A escola 

enquanto instituição moderna teve a tarefa de reprodução e modulação dos sujeitos dentro de um 

meio sociocultural, sendo que ao mesmo tempo em que fornecia conhecimentos deveria possibilitar 

a autonomia. Alem disso, a crença na previsibilidade e na manutenção de que o progresso só ocorre 

pela ação dos sujeitos, fez com que a escola e a educação fossem privilegiadas como lugar de 

transmissão de modelos e valores que deveriam garantir a evolução da sociedade. Nessa visão a 

escolarização também era vista como meio de prevenção da rebeldia ao sistema social. A “escola 

para todos” suprimia as diferenças, modelando o sentido de uma condição social com o objetivo de 

evitar a desorganização do sistema vigente. 

Contudo, a contemporaneidade propõe novas percepções, novas práxis, novas 

sensibilizações, que questionam quais os sentidos da educação, da escola, dos saberes para a vida 

cotidiana. E, embora Santos (1997) afirme que as instituições encontram-se aquém das 

transformações sociais, e preciso dar atenção as novas socializações e modos de vida para pensar a 

educação nesse processo. E preciso descrever e refletir sobre as realidades da vida comum e do 

cotidiano que embasam e fecundam as relações educativas e que dão materialidade aos discursos da 

educação Ou ainda, e preciso compreender os processos educacionais nas tensões entre ditos micros 

e macros. Compreender as concepções que vão atravessar os modos de atuação e a construção das 

relações no espaço escolar. 

Compreendemos que a escola não acontece desarticulada da cultura e da sociedade local e 

global, assim como, de que as relações constituídas neste espaço não ocorrem alheias a outros 

movimentos e estruturas relacionais vivenciados em outros âmbitos Dessa forma, pensar na 

educação, na escola e especificamente sobre a violência escolar significa, primeiramente, 

compreender as ideologias naturalizadas no nosso próprio contexto, através do dialogo entre o local 

e o global, na perspectiva, não só, da rejeição a praticas de controle social, mas da criação de novos 

discursos e praticas educativas. 

Nos contextos em que vivemos, torna-se praticamente impossível não refletirmos sobre 

nossas posturas e sensações e, posturas e expressões de outros, quando falamos da violência na 

educação Choque, rupturas, perplexidades, incompreensões, revoltas, apatias, sensações de 

imobilidade ou de agressividade (não que a imobilidade não possa ser um tipo de agressão), 

envoltos por uma única certeza: a de que somos vitimas de um outro alguém ou de uma estrutura 



constituída pela violência e que, no máximo, a nossa violência ocorre como uma resposta a 

agressividade que sofremos. 

Estrutura social-cultural que abarca inclusive as estruturas/instituições as quais fazemos 

parte. No entanto, em uma sociedade em que todos se sentem vitimas e não encontram um germe, 

torna-se consequência a visualização do outro como agressor em potencial e a vivencia de círculos 

de culpabilização-vitimização em que a única esperança e a reprodução da violência e a sua não 

exacerbação 

Uma paranóia social! Sujeitos que buscam, nem que por instantes fugazes, momentos de 

reconhecimento social, se deparam com a possibilidade de desaparecimento diante do avassalador e 

ensurdecedor barulho que o outro, concorrente dos holofotes sociais e reconhecido potencialmente 

como adversário, produz ou tenta produzir também, na tentativa de ser visto, como objeto a ser 

consumido, na vitrine do mercado da sociedade de consumidores (BAUMAN, 2008). O medo de 

ser destruído, engolido pelo sucesso do outro, de ter uma existência não significativa no mundo 

(mesmo que de aparências), de se tornar um mínguem ou um sujeito invisível diante da indiferença 

do outro, produz grande sofrimento, sentimento de desamparo e enorme investimento de desejo, de 

energia, de economias, enfim, investimento em si mesmo, distanciado de uma relação, ou melhor, 

estabelecendo uma relação de exclusão do outro. Este sentimento de “desvalor” e de invisibilidade 

pode ser muito bem ilustrado com uma passagem do romance “Notas do Subsolo” escrito por 

Dostoievski, em que o personagem principal se angustia com a necessidade de ter que desviar, dar 

espaço, ceder sempre, serpenteando entre os transeuntes para evitar chocar-se com eles. E trama não 

desviar-se de um oficial, pois entende que isto o obrigaria a reconhecê-lo como sujeito. 

 
Embora ele também saísse do caminho diante de generais e pessoas de alta posição e 

também serpenteasse como uma enguia entre eles, quando se tratava de alguém 

como eu, ou mesmo um pouco melhor, ele simplesmente o esmagava; caminhava 

diretamente para essa pessoa, como se na sua frente houvesse um espaço vazio, e 

nunca cedia passagem. Eu me embriagava com a minha raiva, observando-o, e... 

todas as vezes cedia-lhe o caminho, furioso. Por que você e o primeiro a se desviar? 

Por que tem de ser você e não ele? Que haja igualdade, como acontece geralmente 

quando pessoas educadas se encontram: ele cede ate a metade, você também cede 

ate a metade, e os dois passam, respeitando-se mutuamente. Mas isso não acontecia, 

e era eu que acabava cedendo a passagem; quanto a ele, nem notava o fato. E se, 

pensei, se eu cruzo com ele e não cedo o caminho? Intencionalmente não me desvio 

do caminho, nem que tenha de empurra-lo? Que tal, hein? (DOSTOIEVSKI, 2008, 

p. 64-65). 

 

Existir uma existência como um ninguém, na sociedade de consumidores (BAUMAN, 

2008), é como nunca ter existido, ou pior, é existir como um produto que não tem saída no mercado: 

um produto rejeitado. E ter que enfrentar o fato de se reconhecer como um ninguém, num tempo 

que exige uma existência de felicidade, é condenar o sujeito a sua morte simbólica. Um corpo vivo 

sem alma, em que alma seria a possibilidade de ser notado, a evidencia de si no mundo dos outros. 



Invisibilidade social, na modernidade, não afetava apenas os marginalizados, mendigos, 

drogados, mas hoje ela afeta qualquer um. O grande desejo e aparecer, ser notado, ser comentado. 

“Minha mãe e professora de uma escola primaria, disse Corinne a um entrevistador, „e quando ela 

pergunta aos meninos o que eles querem ser quando crescer, eles dizem: „famoso‟. Ela pergunta por 

que motivo e eles respondem: „Não sei, só quero ser famoso‟”(BAUMAN, 2008, p. 21). 

Resposta que talvez apareça como consequência também de relações familiares mediadas 

pela televisão, por computadores, pela internet. Não queremos aqui, em hipótese alguma, condenar 

os meios de comunicação, mas nos questionamos dos usos que estamos fazendo. Por exemplo, 

quando famílias utilizam o televisor como baba, como elemento para distrair seu filho, porque estão 

cansados para dar atenção aos pedidos da criança. 

Neste momento se inscreve para o pequeno esta “desimplicacao” paterna ou materna, e o 

subjetiva com uma imensidão de significados vazios ou no mínimo coisificados. Televisão e 

computador como cuidadores podem significar a construção de sujeitos marcados por relações 

virtuais, de virtualidade, ou irreais. A família feliz da propaganda da margarina, em que todos se 

reúnem a mesa em uma bela manha, parece cada vez mais uma fantasia, um sonho para ser 

sonhado, mas não vivido. Vive-lo da muito trabalho, exige muitas implicações, mediações, 

restrições de desejos, então e mais fácil viver a ilusão. A virtualizacao da própria vida, ou a 

cibervida. 

A Coreia do Sul e um grande exemplo deste evento virtualizante. Tem grande parte da vida 

social mediada eletronicamente: computador, iPod ou celular (BAUMAN, 2008). 

Troca-se a vida real pela virtual: 

 
A Policia da Coreia do Sul prendeu nesta terça-feira (2) um casal viciado em jogos 

pela internet que deixou morrer de inanição sua filha de três meses. A informação e 

da agencia de noticias Yonhap. Segundo a policia, o casal, identificado pelo 

sobrenome Kim, deixava habitualmente sua filha sozinha em casa para ir a um 

cibercafé perto de casa, onde passavam horas jogando online. Em setembro do ano 

passado, o casal encontrou a menina morta quando voltaram para casa, após passar a 

noite diante do computador. No inicio, o casal avisou a policia mas, após as suspeitas 

dos investigadores, eles decidiram fugir. O casal, que se conheceu pela internet, foi 

detido na província de Gyeonggi, próxima a Seul – eles passavam mais de doze 

horas diárias jogando e só davam mamadeira ao bebe uma vez por dia. O vicio em 

jogos de internet e um problema social na Coreia do Sul, onde já aconteceram casos 

do gênero, como o de um homem de 22 anos que foi detido em fevereiro por matar 

sua mãe após uma briga por sua dependência de jogos pela rede. Recentemente, um 

homem de 32 anos morreu em um cibercafé após ficar cinco dias seguidos conectado 

a internet (COREIA, 2010). 

 

Utilizar o termo “atualidade” e “tempos/espaços” não e somente um jogo de palavras para 

que leve o leitor a entender que vamos conversar sobre o nosso tempo/espaço, o tempo presente, o 

espaço em que vivemos, mas e também uma provocativa das características atuais que transformam 

os espaços no transcorrer rápido do tempo. Os espaços são invadidos, (re)produzidos 



constantemente pelo que “trazem os ventos”, pois a impressão que temos e que vivemos em um 

único mundo. Não que antes não vivêssemos, mas agora as consequências e as possibilidades 

parecem não ter fronteiras, contudo a invisibilidade destas continuam a ser produtoras de exclusões. 

Globalização e o conceito usado para denominar essa ordem global, que não deixa de 

acontecer na desordem, produzindo-se de uma “maneira anárquica, fortuita e trazida por uma 

mistura de influencias”, nas palavras de Anthony Giddens (2005, p.28). Sociólogos como Giddens e 

Bauman (1999) denunciam a globalização como processos que ocorrem a revelia dos sujeitos, para 

Giddens para o bem ou para o mal, para Bauman, mais para o mal. Tal significação atrelada a ideia 

de esses processos de transformações políticas, culturais, sociais simbolizarem também 

transformações nos aspectos pessoais e íntimos da vida humana já e compreendida pela leitura dos 

títulos das obras destes autores, a saber: “Mundo em descontrole: o que a globalização esta fazendo 

de nos” e “Globalização: as consequências humanas”, respectivamente. 

Tais conceitos já colocam também em discussão o binômio local-global como processos 

que embora relacionados apresentam dicotomias e que depositam em encruzilhadas os debates 

sobre a educação e a escola. Se vivemos em uma sociedade do descontrole em que não controlamos 

e talvez nem desejamos controlar nossas próprias vidas como esperar que a escola, como instituição 

historico-social-cultural (observação obvia mas que as vezes precisa ser re-afirmada) seja um lugar 

e um tempo de controle de sujeitos e de salvação, como expressa a psicóloga e psicanalista Mari 

Gleide Soares Macarri em entrevista a Zero Hora em 27 de marco de 2008, ao falar da falta de 

limites e da participação dos pais na escola: “Mostrar a esses pais que a escola e o único lugar que 

pode salvar crianças que tiveram graves problemas no lar”. Será que a escola ainda e “um espelho 

da família, e a única esperança de um novo modelo, de um referencial”, como afirma também 

Macarri? Será que a escola pretende e tem a necessidade de ser um modelo? Modelo de que e para 

quem, se a atualidade e marcada pela produção de identidades fugazes em que o modelo possível e 

o da diferenciação, da individualidade e do consumismo? Nesse sentido, vale a pena ler a longa, 

mas interessante e apropriada citação de Bauman (2007, p. 21): 

 
Uma resposta comum dada a mau comportamento, conduta inadequada ou que leve a 

resultados indesejáveis e a educação ou reeducação: instilar nos estudantes alguma 

nova motivação, desenvolver diferentes vocações e treina-los para novas habilidades. 

A finalidade da educação nesses casos e contestar o impacto das experiências do dia-

a-dia, enfrenta-las e por fim desafiar as pressões que surgem do ambiente social. Mas 

será que a educação e os educadores estão a altura da tarefa? Serão eles capazes de 

resistir a pressão? Conseguirão evitar ser arregimentados pelas mesmas pressões que 

deveriam confrontar? Essa pergunta tem sido feita desde sempre e repetidamente 

respondida de forma negativa pelas realidades da vida social. E ressurge, no entanto, 

igualmente forte, após cada calamidade que se sucede. As esperanças de usar a 

educação como uma alavanca com forca suficiente para desestabilizar e finalmente 

desalojar as pressões dos „fatos sociais‟ parecem tão imortais quanto vulneráveis... 

 

 

Se a educação formal continua a ser a esperança, embora ilusória, e que sua própria 



esperança reside na desesperança esta na hora de questionar qual o sentido deste autoengano e o que 

nos impossibilita de anunciar, não a sua falência, pois a simples permanência da escola atribui a 

mesma um significado social-cultural e uma necessidade, mas os seus limites, as suas 

impossibilidades e contraditoriedades que a colocam no patamar dos “mortais”. Ao tratar das 

relações dos sujeitos da comunidade educativa na escola e necessário não pensar somente na busca 

da felicidade compreendida como harmonia, como não existência de conflitos, mas refletir sobre o 

modo como ela se apresenta e os significados produzidos ou existentes para os sujeitos envolvidos. 

Na mídia a violência e tratada muito mais pelo seu sentido real, concreto, físico do que 

pelo seu viés psíquico, subjetivo. As alternativas de combate a violência escolar recaem geralmente 

entre a necessidade da presença policial na escola, da recuperação da autoridade do professor e a 

participação conjunta, efetiva e democrática de toda a comunidade escolar, ou seja, professores, 

pais, funcionários não só nas decisões e formulações de planos educacionais, mas no cotidiano 

escolar. Parte-se de reflexões locais, como por exemplo, o fato de um professor ser esfaqueado e 

chega-se a uma conjuntura social, global, em que se discute o papel do educador em uma 

“sociedade esvaziada de valor”, onde os conceitos de respeito, disciplina, ordem, aprendizado são 

relativizados. 

Os sujeitos da escola, como expressão do sintoma de um contexto social maior, 

apresentam-se desconfiados, incrédulos do papel do outro, inseguro sem destinar sua confiança ao 

outro, como se estivessem vivendo uma paranoia coletiva. A qualquer momento algo pode 

acontecer. Alguém vai querer o que eu tenho. Os outros me invejam, admiram. Eu tenho que ser o 

melhor. Preciso estar preparado. O ataque passa a ser a melhor defesa. Em uma sociedade em que a 

imagem, a aparencia (políticas de qualidade total), o reconhecimento, o discurso valem mais que os 

atos, podemos pensar que a violência se torna expressão de reconhecimento. Em que os discursos 

desculpam a falta de ética e se justificam pela não intenção do ato. Segundo Bourdieu (apud 

BAUMAN, 2008, p. 7) “[t]alvez não exista pior privação, pior carência, que a dos perdedores na 

luta simbólica por reconhecimento, por acesso a uma existência socialmente reconhecida, em suma, 

por humanidade”. No mundo atual, marcado pela lógica da efemeridade e do instantâneo, onde nada 

dura, ser visto, lembrado, comentado significa existir. Só posso ser, no momento (temporalidades) 

que me “coisifico” perante o outro, ou melhor, para o outro. Ou ainda nas palavras de Bauman 

(2008, p. 26) “compro, logo sou ... sujeito”. 

Não e por mera coincidência que a bulimia, anorexia e depressão sejam as grandes doenças 

da atualidade (GIOVANNETTI, 2003). Denunciam a imagem, a fantasia, o sonho em que insistimos 

em viver na atualidade. Quebram com o sonho de felicidade no agora. Talvez a obrigatoriedade de 

ser feliz consigo mesmo e com o mundo que me cerca instaure uma crise no sujeito, ou seja, 

vivencia sua inadequação com o modelo proposto de vida para a atual sociedade ocidental. 



A violência na escola pode ser entendida como um “atentado contra o simbólico”, ou seja, 

a violência manifestada nas escolas hoje, contra professores, alunos, funcionários, estruturas físicas, 

disciplina, pode ser fruto do ódio a sua historia, a sua herança, isto e, ódio aos anos de 

disciplinamento, de submissão e opressão vivenciados dentro das estruturas educacionais. Ou ainda, 

pode ser a expressão do desajuste da instituição escolar em que ainda se pretende a formação para o 

futuro e a adequação dos sujeitos a uma estrutura social-cultural que hoje e caracterizada pelo 

desajuste – que não deixa de ser um jeito novo de enquadramento, pelo viés da singularidade. 

Se refletirmos sobre a educação, de modo geral, podemos indicar que seus objetivos se 

referem a transmissão da cultura, a adaptação dos indivíduos a sociedade, ao desenvolvimento de 

suas potencialidades e, assim, ao desenvolvimento da personalidade de cada individuo e da própria 

sociedade (OLIVEIRA, 2006). Entre estes conceitos gerais, “a adaptação dos indivíduos a 

sociedade” se sobressai quando realizamos a relação entre educação e sociedade moderna, mais 

especificamente, entre educação e sociedade industrial. E talvez uma marca pratica disto seja o 

caráter conteudista que nossas instituições educativas tem desenvolvido, referendadas por uma 

política educacional de mesma ordem. 

A adaptação do homem a sociedade do trabalho, que tem seu marco com as Revoluções 

(primeira revolução industrial (1760-1830) e segunda revolução industrial (sec. XIX), transforma o 

perfil dos trabalhadores em decorrência das mudanças técnicas, econômicas e políticas da sociedade 

modificando também as concepções e os processos educacionais. Enquanto que a primeira 

revolução industrial trouxe uma demanda de qualificação especializada e fragmentada, a segunda 

exigiu a maximização da organização e gerencia do trabalho (PINO, 1997). 

Esta adaptação ou, no dizer de Frigotto (1995), essa subordinação das praticas educativas 

aos interesses do capital marca a educação da modernidade assinalada pela laicidade, pela 

racionalidade, pelo caráter técnico (da educação para as massas) e por um ideal de sociedade que 

compreende a formação do homem civil, do cidadão. A influencia dos modelos taylorista-fordista 

na educação, subsidia a dualidade da educação e mascara o ideal moderno da “escola para todos”, 

pois não condiz, necessariamente, com uma educação igualitária para todos. 

Na medida, todavia, em que o sistema capitalista se solidifica e os sistemas educacionais se 

estruturam, assume nitidez a defesa da universalização dualista, segmentada: escola disciplinadora e 

adestradora para os filhos dos trabalhadores e escola formativa para os filhos das classes dirigentes 

(FRIGOTTO, 1995, p. 34). 

O trabalho parcializado/fragmentado, embasado na produção industrial e caracterizada 

pelas linhas de montagem, por uma organização do trabalho que se estrutura na produção em massa 

semi-automatizada e, que por isso, tem como consequência a redução da necessidade de 

pensamento do trabalhador, assim como, a redução de seu movimento a um mínimo transformam as 



concepções e praticas pedagógicas. Alem do caráter dual da educação, marcada pela diferenciação 

entre as classes sociais a gestão educacional adquire relevância no sentido de que se torna essencial 

um planejamento e uma supervisão educacional, na medida em que, ha uma divisão entre o trabalho 

intelectual (de elaboração) e o trabalho manual (de execução). Dessa forma, e nítido que os 

processos dicotômicos do pensar ou fazer marcam toda a estrutura educacional. 

Acreditamos que tais características que marcaram o âmbito da educação na modernidade 

continuam a persistir na atualidade, apesar do discurso de autonomia, criticidade, criatividade, 

singularidade, ou seja, a característica de adaptação dos indivíduos a sociedade. Embora com 

peculiaridades e perspectivas diferenciadas, que se referem aos processos da globalização, do 

neoliberalismo, da pos-modernidade a educação escolar forma, prioritariamente, para adequação 

dos sujeitos ao mundo do trabalho e não para a reivindicação, visto que nenhum de nos quer estar 

fora. A problemática educacional hoje se refere justamente em não estar enquadrada e em não 

enquadrar. Reside aqui uma questão que fica na ausência de respostas: como ser singular, critico, 

autônomo em um espaço/tempo em que tais características revelam o enquadramento, a sujeição a 

norma? A ausência de respostas abre espaço para uma resposta que não responde: o sofrimento, a 

violência. 

Os processos de globalização fomentaram uma transformação nas concepções da 

sociedade e da cultura, na medida em que estas não são mais percebidas como decorrentes de 

espaços específicos – ha inter-relações que transmudam as vivencias e expectativas dos atores 

sociais. Todavia, ao mesmo tempo em que ha estes “diálogos”, ha a valorização do local e estes 

diálogos múltiplos não significam um sistema de igualdades, mas eles próprios podem servir a 

manutenção do sistema capitalista atual (o neoliberalismo) e ocorrer em detrimentos de outras 

vivencias. 

As características apontadas por Bauman, de exacerbação do consumo e de identidades, 

que se referem ao mais intimo de nos, coincidem com a chamada pos-modernidade que pode ser 

compreendida como decorrência de uma cultura da globalização. Para alem ou para aquém da 

discussão se a pos-modernidade é uma ruptura ou uma continuidade da modernidade, a questão é 

que a pos-modernidade nomeia as mudanças ocorridas nas ciências, nas artes que invadiram todos 

os aspectos da vida humana. Importante ressaltar, que estas transformações não são generalizantes, 

de modo que Bauman (1999) assinala que uma das maiores consequências da globalização e a 

ampliação e intensificação da distancia entre “turistas e vagabundos”. Quiça a generalização incida 

sobre a diferença/diferenciação, a possibilidade de acesso e a sua negação. 

Tais questões também perpassam o sistema educacional e as configurações escolares. A 

escola como instituição moderna e revisitada no intuito de se aproximar desta nova reorganização 

cultural e social. Concebendo-a no conceito de otimismo crítico, ou seja, detentora de funções 



conservadoras e inovadoras, como descreve Cortella (2008), a escola também produz continuidades 

e rupturas em relação aos seus objetivos, currículos e praticas. Rupturas pela valorização da 

diferença, da diversidade de culturas, da inter-transdisciplinaridade, da inserção dos recursos 

tecnológicos, pelas concepções de saber, de ensino-aprendizagem e da relação educador-educando 

que transformam didáticas e metodologias; continuidades no que se refere ao objetivo de 

formação/preparação humana, de reprodução e construção de valores, de cidadania. Entretanto, 

talvez esta diversidade que compõem os tempos atuais mantém a escola numa encruzilhada: 

“formar para que(m)?” “escola para que(m)?”. 

O que não podemos deixar de associar e que a desintegração das relações sociais interfere, 

na interação educativa e desse modo, no próprio processo da educação. Ao discursarmos que a 

pratica educativa deveria ser um exercício permanente de postura critica e de produção da 

autonomia tanto de educandos como de educadores (FREIRE, 2005) e que nos perguntamos, de que 

forma os dispositivos da organização social do trabalho, inseridos no contexto da globalização e da 

cultura capitalista, influenciam a produção de subjetividades e afetam as relações escolares, 

implicando em processos de violência, mesmo que de forma velada? 

E ao tornar criticidade e autonomia uma máxima no processo educativo tal qual um slogan 

de uma campanha publicitária (“Drogas to fora!” ou “Não a violência!”), a ser repetido 

freneticamente por todos, sem mesmo parar para pensar, refletirmos o que se esta dizendo, que 

esvaziamentos estaríamos promovendo nos sujeitos destas relações? Se somos fugazes nas relações 

cotidianas e, assim, nas relações educativas, quanto o discurso da autonomia e efêmero, superficial, 

de aparência? 

Talvez a efemeridade nas relações possa representar uma das formas de maior violência 

contra o outro e ao mesmo tempo a nos mesmos, pois significa a não existência do outro, e também 

de mim mesmo, na medida em que os sujeitos só existem como produto que implica o não 

reconhecimento de uma vida ou historia de vida. Enquanto não nos implicarmos nestas relações e 

nos enxergarmos também como produtores de violência no nosso espaço/tempo de convivência pela 

efemeridade e superficialidade em que mantemos relações, continuaremos produzindo discursos de 

culpabilizacao do outro e/ou do meio social e de vitimizacao de nos. Mas quem somos o nos, senão 

os outros para alguém? E quem são os outros senão o nos para eles mesmos? 

Alem disso, para os sujeitos da educação sustentarem a promessa de autonomia, 

criticidade, criatividade, dinamicidade, envolvimento e outras máximas do discurso educativo atual, 

que consequências essa “homilia” tem para aqueles que não conseguem e não respondem a esse 

pedido: expurga-los? Torna-los exemplos do não desejado? Ou violenta-los em prol do “objetivo 

comum” de nos tornarmos todos sujeitos a educação. E mais, talvez, deveríamos nos perguntar 

quais as consequências para aqueles que atendem a esse pedido? 



“Felizes somos todos nos”, sujeitos deste tempo, que podemos nos entender, mesmo que 

por alguns nanosegundos (pois no tempo da efemeridade 15min são uma eternidade) como: 

GRANDES CRITICOS e conhecedores. “Você tem sede de que? Você tem fome de que? De que?” 

Já não sei mais de mim! 

Estas são questões que ainda cabem neste texto e cuja resposta só depende de quem e de 

como o lê. Em suma essas reflexões ficam como uma possibilidade de se repensar as relações. 
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